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1 CONSIDERAÇOES INICIAIS

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), em vigor desde setembro de 2020 no Brasil, representa uma resposta à crescente importância dos dados pessoais na era digital. A legislação busca salvaguardar os direitos fundamentais de liberdade, privacidade e autodeterminação dos indivíduos, estabelecendo diretrizes para a coleta, armazenamento e processamento de dados pessoais por empresas e organizações. Para supervisionar e regulamentar a implementação da LGPD, a Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) foi criada, intensificando a fiscalização e aplicação das disposições legais. Nesse sentido, surge o seguinte questionamento: A regulação de dados trazidas pela LGPD e a criação da ANPD, suprem as demandas trazidas pela tecnologia em relação a proteção de direitos e garantias individuais?
Esta pesquisa, assentada na preocupação de investigar o papel da Agência Nacional de Proteção de Dados a partir da criação da LGPD, se justifica pela relevância e atualidade do tema, uma vez que a proteção de dados pessoais se tornou um pilar essencial dos direitos fundamentais na sociedade contemporânea, especialmente após a adoção da LGPD e o estabelecimento da ANPD. A legislação delineia normas para o tratamento de informações pessoais tanto no meio físico quanto digital, conferindo aos cidadãos diversos direitos sobre seus dados, como acesso, retificação e exclusão.  O objetivo geral do trabalho é analisar as implicações e efeitos da LGPD e da ANPD na sociedade brasileira atual. Os objetivos específicos tem como finalidade investigar o entendimento sobre a legislação e sua interação com a realidade empresarial e social, bem como aprofundar o conhecimento acadêmico para alavancar as discussões sobre o tema na sociedade. Considerando a crescente adoção de tecnologias que lidam com dados pessoais, a investigação busca aprofundar o entendimento sobre a legislação e sua interação com a realidade empresarial e social.


2. METODOLOGIA

A metodologia adotada envolve revisão bibliográfica e entrevistas com profissionais e especialistas, usando exemplos para facilitar a compreensão, adentrando no campo da literatura, procurando está por dentro de toda conjectura de conhecimento possível (LAKATOS; MARCONI, 2017) que trabalham com dados pessoais e privacidade. A análise qualitativa dos dados coletados visa identificar

tendências,	desafios	e	impactos	da	implementação	da	LGPD	e	do	papel desempenhado pela ANPD.
A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) aponta uma ação do legislador brasileiro de ajustar o ordenamento jurídico às características tecnológicas e digitais da realidade atual. Desta forma, em 2018, para cuidar dos dados pessoais e como eles devem circular em meio digital, foi sancionada a Lei N. 13.709, concedendo a o Direito pátrio condições de atuar com relação aos dados pessoais em meio digital. De certa forma, a LGPD trata sobre como são manipulados os dados de pessoas naturais, seja pelo meio físico, seja pelo meio digital. Assim, se reconhece a finalidade da tutela dessas informações objetivando a proteção de direitos individuais, como honra, imagem, liberdade de expressão e de comunicação, privacidade,
autodeterminação e livre desenvolvimento da personalidade (MULHOLLAND, 2018). De acordo com Pinheiro (2018), o motivo que inspirou o surgimento de regulamentação de proteção de dados pessoais de forma mais consistente e consolidada a partir dos anos 1990 está diretamente relacionado ao próprio desenvolvimento do modelo de negócios da economia digital, que passou a ter uma dependência muito maior dos fluxos internacionais de bases de dados, especialmente os relacionados às pessoas, viabilizados pelos avanços tecnológicos e pela
globalização.
Assim sendo, por meio de uma abordagem da pesquisa qualitativa, assentada em métodos investigativos diversos, procuraremos produzir dados suficientes para entender o papel da ANPD para a defesa da proteção de dados de indivíduos e empresas na nossa sociedade brasileira.


3. RESULTADOS E DISCUSSÕES

Espera-se, com esta pesquisa contribuir para uma compreensão mais profunda dos efeitos da legislação de proteção de dados no cenário brasileiro, fornecendo insights valiosos para a prática empresarial e para o desenvolvimento de políticas públicas que resguardem os direitos individuais e coletivos na era digital em uma sociedade contemporânea, nesse sentido, a LGPD busca resguardar os direitos humanos fundamentais, no qual se refere a garantia de ter sua privacidade intacta, logo, tais direitos são o mínimo existencial para garantir respeito e dignidade (MORAIS, 2021). Tais direitos estão interligados com a liberdade de expressão, pois, “(...) seus elementos estão imbricados: “A soberania do Estado democrático de direito brasileiro no concerto digital das redes sociais no século XXI: liberdade de expressão autorregulamentação e notícias falsas” (MACEDO, 2023, p. 20). Nesse aspecto, pode- se concluir que a LGPD possuem um importante papel na regulamentação da privacidade para garantir a livre expressão social. Além disso, o estudo pode contribuir para a formulação de políticas públicas voltadas à segurança e privacidade dos dados dos cidadãos e para a melhoria do ambiente regulatório empresarial, conceito este que se encontra no próprio texto de lei: “segurança: utilização de medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais de acessos não autorizados e de situações acidentais ou ilícitas de destruição, perda, alteração, comunicação ou difusão” (LGPD, 2018, art. 6º, VII). Sendo assim, busca-se através do interesse social e do bem comum, viabilizar o seguimento normativo para que cada vez mais, integre a vida das pessoas no quesito segurança e em toda proposta trazida pela LGPD. O Presente estudo encontra-se em andamento, no entanto, já foi possível concluir que as empresas possuem dificuldade em se adequar as normas da LGPD, do mesmo

modo que a LGPD impulsiona a conscientização sobre a importância da proteção de dados para que ocorra o desenvolvimento de políticas públicas que resguardem os direitos individuais e coletivos.


4. CONSIDERAÇÕES FINAIS

A Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e a criação da Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) representam marcos significativos no contexto da proteção de dados pessoais na sociedade brasileira. A LGPD, inspirada pelas demandas da era digital e da sociedade da informação, busca equilibrar o avanço tecnológico com a preservação dos direitos fundamentais de privacidade, liberdade e autodeterminação.
A pesquisa proposta se debruça sobre a interseção entre a legislação de proteção de dados e a atuação da ANPD, com o objetivo de compreender como essas medidas impactam a sociedade e a economia brasileira. Através da metodologia de revisão bibliográfica e entrevistas com especialistas, foram identificadas tendências, desafios e impactos emergentes. Observou-se que a LGPD não apenas regulamenta o tratamento de dados pessoais, mas também impulsiona a conscientização sobre a importância da proteção de dados em diversos setores.
A adequação das empresas à LGPD se mostra um desafio importante, à medida que elas precisam ajustar seus processos para atender aos padrões de privacidade e segurança. Nesse cenário, a ANPD surge como entidade reguladora e fiscalizadora, desempenhando um papel crucial na aplicação e cumprimento das normas. Contudo, é necessário um acompanhamento constante para assegurar a efetividade de suas ações e a implementação adequada da lei.
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